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LEI MUNICIPAL Nº 295/2022-GP. 

 
DISPÕE SOBRE: DESAFETA BENS MÓVEIS 
PERTENCENTES À CÂMARA MUNICIPAL 
DE SOSSEGO, AUTORIZA AS RESPECTIVAS 
DOAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SOSSEGO, Estado da Paraíba, no uso de  
suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, no que couber aos 

demais normativos legais da espécie, FAZ SABER, que o Poder Legislativo Municipal, 
APROVOU, e ela sanciona a presente LEI: 

 
Art. 1º - Ficam desafetados os seguintes bens públicos móveis pertencentes à Câmara 

Municipal de Sossego/PB: 
I – Uma geladeira de marca Consul; 
II – Um fogão de marca Esmaltec. 
Parágrafo Único – A desafetação mencionada neste artigo se dá pelo fato de os 

supracitados bens terem se tornado inservíveis à Câmara Municipal de Sossego. 
 
Art. 2º - Fica autorizada a doação dos bens desafetados citados no art. 1° desta lei para 

as senhoras: 
I – Lúcia Carla Ferreira de Lima, portadora do RG 3611980 – 2ª via SSDS/PB e CPF 

062.769.344-02; 
II – Alessandra Michely de Araújo Silva, portadora do RG 3606240 – 2ª via SSDS/PB 

e CPF 095.328.654-11. 
 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeita de Sossego/PB, em 20 de junho de 2022. 

 

 

 

 

Lusineide Oliveira Lima Almeida 
Prefeita 

mailto:pmsossego@hotmail.com
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOSSÊGO 

  
RESULTADO FASE HABILITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 

00003/2022 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE CRECHE PADRÃO TIPO B 
NESTE MUNICÍPIO, CONFORME PROJETO BÁSICO.  
LICITANTES HABILITADOS:  
APN CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI; B & N EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA; BSR CONSTRUTORA E LOCADORA EIRELI; 
CONCRENOR CONSTRUCOES DO NORDESTE EIRELI; FC – FERNANDES 
CARVALHO CONSTRUTORA LTDA.; GMF CONSTRUCOES SERVICOS E 
LOCACOES LTDA; GR CONSTRUCOES LTDA; INPREL CONSTRUCOES E 
SERVICOS EIRELI; LEONALDO CANDIDO DE SOUTO EIRELI; MENDONCA 
E SILVA CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA; PRIIMEE.CONSTRUCOES 
E EMPREENDIMENTOS EIRELI; SILVA E LEITE CONSTRUCOES E 
SERVICOS LTDA; TORRES CONSTRUCOES LTDA.  
LICITANTES INABILITADOS:  
CONSTRUTORA APODI EIRELI; GMF CONSTRUCOES SERVICOS E 
LOCACOES LTDA; J R MUNIZ ENGENHARIA EIRELI; LA ENGENHARIA E 
LOCACOES EIRELI; R F SERVICOS DE CONSTRUCAO CIVIL EIRELI; SC 
CONSTRUCOES EIRELI; SERRA CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI. 
Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão recursos nos termos 
do Art. 109, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se que, 
em não havendo interposição de recursos, a sessão pública para abertura dos 
envelopes Proposta de Preços será realizada no dia 06/07/2022, às 14:00 
horas, no mesmo local da primeira reunião. Maiores informações poderão ser 
obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, Rua Horácio Ferreira, 167 
- Centro - Sossego - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias 
úteis. Telefone: (083) 3643–1066. E-mail: pms.cpl@sossego.pb.gov.br.  

Sossego - PB, 20 de Junho de 2022 
ANDRÉ ROQUE DA SILVA DANTAS - Presidente da Comissão 

 

 

LEI MUNICIPAL Nº 294/2022-GP. 

    
DISPÕE SOBRE: DISPÕE SOBRE A 
REESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL–
CMDRS DE SOSSEGO/PB, E ADOTA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SOSSEGO, Estado da Paraíba, no uso 

de  
suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, no que 

couber aos demais normativos legais da espécie, FAZ SABER, que o Poder 
Legislativo Municipal, APROVOU, e ela sanciona a presente LEI: 
 

CAPÍTULO I 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

SUSTENTÁVEL 
 

Art. 1º - Fica reestruturado o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável–CMDRS nos termos desta Lei, como órgão dotado de autonomia 
administrativa, consultivo, deliberativo, controlador e fiscalizador das ações 
governamentais (políticas públicas, planos, programas e projetos) direcionadas ao 
desenvolvimento rural sustentável do Município. 
 

Art. 2º - Ao CMDRS compete: 
I – Participar da construção do processo de desenvolvimento rural 

sustentável, assegurando a efetiva e legítima participação das comunidades rurais na 
discussão e elaboração do Plano Municipal, de forma a que este, em relação às 
necessidades dos agricultores (as) familiares, seja economicamente viável, 
politicamente correto, socialmente justo e ambientalmente adequado; 

II – Definir os interesses e demandas municipais e regionais, fazendo com 
que estes estejam contemplados no planejamento municipal, estadual e federal. Para 
tanto é importante construir o Plano Safra Municipal; 

III – Buscar ampliar a captação de recursos para o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (FMDRS), o monitoramento da execução para seu 
bom uso e a fiel prestação de contas física e financeira; 

IV – Ter caráter norteador, referenciador e definidor do processo de 
Desenvolvimento Rural Sustentável, sendo, para isso, necessário reconhecimento pelos 
atores governamentais e da sociedade civil organizada, como espaços legítimos de 
decisões ou formulações efetivamente consideradas em torno das políticas, programas 
e projetos relevantes e estratégicos nos diferentes níveis: Federal, Estadual Territorial e 
Municipal; 

V – Contar com processos democráticos de coordenação e decisão, de modo 
a consolidá-los como fóruns efetivo de gestão social do Desenvolvimento Rural 
Sustentável; 

VI – Acompanhar e avaliar, de forma efetiva e permanente, a execução das 
ações previstas no Plano Safra Municipal e/ou outros serviços prestados à população 
rural pelos órgãos e entidades públicas integrantes do desenvolvimento rural 
sustentável no Município; 

VII – Propor ao Executivo e ao Legislativo Municipais, bem como aos 
órgãos e entidades públicas e privadas que atuam no Município, políticas públicas que 
contribuam para o aumento da produção agropecuária e para geração de ocupações 
produtivas e renda no meio rural; 

VIII – Formular e sugerir políticas públicas e diretrizes junto aos poderes 
Executivo e Legislativo Municipal para fundamentar ações de apoio à produção; ao 
fomento agropecuário; à regularidade da produção; distribuição e consumo de 
alimentos no Município; a preservação/recuperação do meio ambiente e à organização 
dos agricultores (as) familiares, buscando a sua promoção social; 

IX – Articular com outros Conselhos, órgãos e instituições que realizam 
ações, que tenham como objetivo a consolidação da cidadania no meio rural; 

X – Articular com os CMDRS dos municípios vizinhos visando a construção 
de planos regionais de desenvolvimento rural sustentável. 

XI – Articular com os Poderes Executivos e Legislativos Municipais para a 
inclusão dos objetivos e ações do Plano Safra Municipal no Plano Plurianual (PAA), na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA); 

XII – Articular com o CEDRS para que este apoie a execução dos projetos 
que compõe o Plano Safra Municipal; 

XIII – Identificar e quantificar as necessidades de qualificação profissional 
no município articulando-se com o plano estadual de qualificação profissional ou com 
outros órgãos com a referida competência; 

XIV – Promover ações que revitalizem os costumes e a cultura local; 
XV – Propor políticas públicas municipais na perspectiva do 

Desenvolvimento Sustentável e da conquista plena da cidadania no espaço rural; 
XVI – Contribuir para a redução das desigualdades de gênero, geração, 

etnia, estimulando a participação de mulheres, jovens, pescadores, quilombolas e de 
outros na construção do desenvolvimento rural local; 

XVII – Promover articulações e compatibilizações entre as políticas 
públicas municipais, estaduais e federais, voltadas para o desenvolvimento rural; 

XVIII – Contar com processos democráticos de coordenação e decisão, de 
modo a consolidá-los como fóruns efetivos de gestão social do desenvolvimento rural 
sustentável; 

XIX – Registrar as entidades organizadas e regulamentadas para fins de 
participação no CMDRS;  

XX – Elaborar o regimento interno para regular o seu funcionamento; 
XXI – Exercer todas as outras competências e atribuições que lhes forem 

estabelecidas em normas complementares; 
XXII – Elaborar e aprovar o plano anual de trabalho do Conselho; 
XXIII – Promover e divulgar os programas e projetos, informando sobre 

diretrizes, critérios e procedimentos; 
XXIV – Identificar e cadastrar as comunidades a serem beneficiadas com 

os programas e projetos, de acordo com critérios pré-estabelecidos; 
XXV – Receber, analisar, priorizar e aprovar as propostas de ações, 

programas e projetos a serem desenvolvidos no meio rural, respeitando os demais 
trâmites e instâncias, inerentes aos Órgãos Apoiadores, para aprovação definitiva;   

XXVI – Submeter aos órgãos e entidades financiadoras os projetos 
aprovados pelo Conselho, para contratação; 

XXVII – Assessorar e supervisionar a implantação e implementação dos 
projetos aprovados no CMDRS e a aplicação dos recursos junto a comissão de 
acompanhamento de projetos e controle financeiro, das associações comunitárias, 
beneficiárias das Políticas Públicas, Programas e Projetos; 

XXVIII – Informar e esclarecer sobre as diretrizes, critérios, regras e 
procedimentos operacionais do Conselho; 

mailto:pmsossego@hotmail.com
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XXIX – Acompanhar o processo de liberação de recurso pelos órgãos e 
entidades financiadoras, junto ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável; 

XXX – Acompanhar a execução dos projetos aprovados, verificando o 
desempenho das Associações, o resultado dos subprojetos, bem como orientá-las em 
relação às prestações de contas dos projetos; 

XXXI – Identificar as necessidades de crédito rural e apoiar a promoção da 
assistência técnica às comunidades rurais; 

XXXII – Participar dos treinamentos e cursos de capacitação promovidos 
pelos órgãos e entidades financiadoras dos programas e projetos; 

XXXIII – Disponibilizar aos órgãos e entidades financiadoras as 
informações quando solicitadas; 

XXXIV – Propor reformulação da Lei do CMDRS, quando for o caso e de 
acordo com as normas legais; 

XXXV – Estimular a participação de entidades associativas existentes no 
município, que não compõem o Conselho, com direito à voz. 

 
Art. 3º - Integram o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável-CMDRS, os representantes de entidades da sociedade civil organizada que 
representem, assessorem, estudem e/ou promovam ações voltadas para o apoio e 
desenvolvimento sustentável e solidário, cidadania e promoção de direitos; 
representantes de organizações e movimentos da agricultura familiar; representantes de 
órgãos do poder público municipal e representantes de organizações não 
governamentais, respeitados os dispositivos constante na Resolução do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável-CEDRS n° 01/2021, em seu art. 4°, 
resultando na composição descrita no artigo seguinte. 

Art. 4º - Compõem o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável-CMDRS do município de Sossego/PB: 

1 – Um representante do Poder Executivo Municipal/Departamento de 
Agricultura; 

2 – Um representante do Poder Legislativo Municipal; 
3 – Um representante da EMPAER/PB; 
4 - Representante(s) de Entidades da Sociedade Civil e de Movimentos 

Sociais que atuem no Setor; 
5 – Um representante de Instituições Religiosas; 
6 – Representante do Sindicato de Classe ligado ao setor agrícola; 
7 – Representante(s) das Associações Rurais de Agricultores e Agricultoras 

Familiares, de Produtores Rurais e demais congêneres  
§ 1º – A cada titular corresponde um suplente, que substituirá o membro 

efetivo, em suas ausências e/ou impedimentos. 
 
§ 2º - Os conselheiros titulares e suplentes devem ser indicados 

formalmente, pelas organizações e/ou entidades, em até 30(trinta) dias após a 
publicação desta Lei, sendo: 

a. para conselheiros titulares e suplentes indicados por órgãos e/ou 
instituições, a indicação deverá ser feita em papel timbrado e assinado pelo responsável 
do órgão e/ou instituição; 

b. para conselheiros titulares e suplentes indicados por 
comunidades urbanas ou rurais onde haja Associação constituída, a escolha deverá ser 
feita em reunião específica para esse fim, buscando a indicação prioritária de mulheres 
e jovens rurais, devendo ser lavrada em Ata assinada pelo presidente da Associação e 
também por todos os presentes; 

c. as indicações dos conselheiros titulares e suplentes serão 
encaminhadas ao Poder Executivo Municipal, para nomeação, mediante ato apropriado. 

 
Art. 5º - Os conselheiros do CMDRS elegerão entre seus componentes, das 

Associações e/ou Cooperativas, em Assembleia Geral, uma diretoria com a seguinte 
composição: Presidente, Vice-Presidente, 1ª Secretaria e 2ª Secretaria. 

Parágrafo único: Preferencialmente, o cargo de Presidente do CMDRS, 
seja ocupado por representante das Associações e Cooperativas de Agricultura Familiar. 
 

Art. 6º - Caso um representante do Conselho seja desvinculado da Entidade 
e/ou Órgão que antes participasse, este perderá automaticamente a sua representação, 
devendo para tal a Entidade e/ou Órgão indicar outro para substituí-lo. Salvo o cargo 
de Presidente que o Vice-Presidente eleito, assumirá automaticamente o cargo. Na 
ausência ou impedimento deste, deverá ser realizada uma nova eleição para preencher 
a vaga até o término do mandato. 

 
Art. 7º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Rural Sustentável–CMDRS, será de 02(dois) anos, podendo ser 
prorrogado por igual período e seu exercício será sem ônus para os cofres públicos. 
Após o segundo mandato, deverá haver renovação de pelo menos 50%(cinquenta por 
cento) dos membros da diretoria, não podendo, todavia, ocupar o mesmo cargo. 
 

Art. 8º - O Poder Executivo Municipal, através dos seus órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, fornecerá as condições e as informações necessárias 
para o CMDRS cumprir suas atribuições. 
 

Art. 9º - O CMDRS elaborará o seu regimento interno para regular o seu 
funcionamento, no prazo de até 30(trinta) dias, após a nomeação dos/as 
conselheiros(as). 
 

Art. 10 - O Conselho Municipal Desenvolvimento Rural Sustentável- 
CMDRS, funcionará em local destinado pela Administração Municipal, onde se dará a 
arquivo permanente de toda documentação e dados atinentes as atividades do 
Colegiado. 

   
CAPÍTULO III 

DISPOSITIVOS GERAIS 
 

Art. 11 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei no exercício em 
curso, correrão por conta de dotação consignada no Orçamento-Programa do 
Município, ficando o Poder Executivo autorizado, se necessário, a proceder à 
suplementação de recursos e a abertura de Créditos Especiais, no que couber permitir 
a legislação regente. 

 
Art. 12 – As Omissões, ajustes e alterações da presente Lei, poderão 

regulamentadas pelo próprio Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável-CMDRS, através de Resolução, desde que não modifique sua essência e 
finalidade, e, homologada por Decreto do Poder Executivo Municipal, para surta seus 
jurídicos e efeitos legais.  

 
Art. 13 – O Foro competente do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável-CMDRS, será o da Comarca do Município de Sossego/PB, com sede 
na cidade de Cuité/PB. 
 

Art. 14 – Fica revogada a Lei Municipal nº 027, de 23 de abril de 1998. 
 

Art. 15 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete da Prefeita de Sossego/PB, em 20 de junho de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

LEI MUNICIPAL Nº 293/2022-GP. 

 
 
 
 
 
 
 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SOSSEGO, Estado da Paraíba, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, no que couber 
aos demais normativos legais da espécie, FAZ SABER, que o Poder Legislativo 
Municipal, APROVOU, e ela sanciona a presente LEI: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção Única 
 

 Art. 1º. Ficam estabelecidas as metas, os objetivos, as diretrizes e as 
prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2023, inclusive as 
orientações para elaboração, execução e acompanhamento do orçamento do município 
de Sossego para o exercício de 2023, nela compreendendo: 
 I – Anexo de Metas Fiscais para 2023: 

– Metas Anuais; 
– Avaliação do Cumprimento das metas Fiscais do Exercício Anterior; 
– Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 

Anteriores; 

ESTABELECE AS DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2023, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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– Evolução do Patrimônio Líquido; 
– Origem e Aplicação de Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
– Margem da Expansão das Despesas Obrigatórias de caráter Continuado; 
– Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita. 
 
II – Anexo de Riscos Fiscais; 
III – Prioridades e Metas para o exercício de 2023; 
IV – Fixação da Despesa de Capital para o Exercício de 2023. 
a) As Despesas de Capital para o Exercício de 2023 serão fixadas em 

R$ 1.747.453,97 (Um milhão setecentos e quarenta e sete mil quatrocentos e cinquenta 
e três reais e noventa e sete centavos), que serão discriminadas da seguinte forma: 

DESPESA DE CAPITAL 1.747.453,97 
INVESTIMENTOS 1.479.722,35 
INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 267.731,62 

CAPITULO II 
 DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

 
Art. 2º. As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício 

financeiro de 2023 são aquelas definidas nos anexos desta Lei. 
 
§ 1° - As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2023 terão o 

seguinte objetivo: 
I. Desenvolvimento do atendimento à saúde da população, com o 

incremento de ações, dentre elas a criação dos conselhos que se fizerem necessários, 
tudo isto sempre visando à melhoria dos programas implantados e a implantar; 

II. Desenvolvimento de ações que visem à melhoria do sistema 
educacional do município, dentre elas o incremento do número de vagas no ensino 
municipal, melhoria das estruturas físicas das escolas, qualificação dos profissionais da 
educação, e demais ações sempre com o intuito de fomentar educação no município de 
Sossego; 

III. Aumentar o número de vagas nas creches e em estabelecimento 
de educação infantil, atendendo assim todas as crianças de famílias carentes residentes 
no município; 

IV. Desenvolvimento de ações que visem melhoria da Rede de Proteção 
Social do Município, promovendo a criação de conselhos e fomentando atuação dos já 
existentes, bem como a melhoria dos programas sociais já implantados e à implantar; 

V.  Desenvolvimento de ações direcionadas a melhoria da 
infraestrutura do município; 

VI. Incentivo a cultura; 
VII. Desenvolvimento em articulação com o Governo Federal, 

Estadual e outros organismos de programas visando a implantação de políticas de: 
a) Renda mínima; 
b) Preservação do meio ambiente; 
c) Construção e reforma de casas populares; 
d) Preservação do patrimônio histórico, cultural e político-social; 
e) Saneamento básico. 

 
VIII. Desenvolvimento de ações que visem à Segurança Pública do 

município. 
 

CAPÍTULO III 
DAS DEFINIÇÕES 

Seção Única 
 

Art. 3° - As definições dos termos e os conceitos constantes desta Lei são 
aqueles estabelecidos na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e suas 
alterações. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

Seção I 
Do Equilíbrio 

 
Art. 4° - Na elaboração da proposta orçamentária do Município para o 

exercício de 2023 será assegurado o equilíbrio, na forma da LC n° 101/2000, não 
podendo o valor das despesas fixadas serem superiores as das receitas previstas. 
 

Seção II 
Projeto de Lei Orçamentária 

 
Art. 5° - O Projeto de Lei do Orçamento Anual para o exercício de 2023, 

será elaborada de forma compatível com a Lei Complementar n° 101/2000 e Lei 

4.320/64, com as disposições da Constituição Federal, Lei Orgânica municipal, o Plano 
Plurianual e as diretrizes desta Lei. 

§ 1° - Poderão deixar de constar da proposta orçamentária, para o exercício 
de 2023, programas, projetos e metas existentes no plano plurianual a ser elaborado, 
em decorrência da compatibilização das despesas com a previsão de receitas, sem 
prejuízo das prioridades aqui definidas. 

§ 2° - Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com 
recursos provenientes da anulação de projetos que estão sendo executados. 

 
Art. 6° - A formalização da proposta orçamentária para o exercício de 2023 

será composta das seguintes peças: 
I – Projeto de Lei Orçamentária Anual, constituído de texto e 

demonstrações; 
II – Anexo, compreendendo o orçamento fiscal e das entidades 

supervisionadas, contendo os seguintes demonstrativos: 
a) Analítico da receita estimada, ao nível de categoria econômica, 

subcategoria e fontes e respectiva legislação; 
b) Recursos destinados à manutenção de desenvolvimento do ensino, para 

evidenciar a previsão de cumprimento dos percentuais estabelecidos pelo art. 212 da 
Constituição Federal; 

c) Recursos destinados a promoção de ações voltada à criança e 
adolescente, de forma a garantir o cumprimento dos programas específicos aprovados 
pelos respectivos conselhos; 

d) Sumária da receita por fontes e das despesas por funções de governo; 
e) Natureza da despesa, para cada órgão, que integra a estrutura 

administrativa do município; 
f) Despesa por fontes de recurso para cada órgão que integra a estrutura 

administrativa do município; 
g) Receita e despesa por categorias econômicas; 
h) Despesas previstas consolidadas, ao nível de categorias econômicas, 

subcategoria, elemento e sub-elemento; 
i) Programa de trabalho de cada unidade orçamentária, ao nível de função, 

sub-função e projetos/atividades; 
j) Consolidado por funções, sub-função e programas; 
k) Consolidado por função, sub-função e programas, evidenciando os 

recursos vinculados; 
l) Despesas por órgãos e funções; 
m) Despesas por unidade orçamentária e por categoria econômica; 
n) Despesas por órgão e unidade responsável com os percentuais de 

comprometimento em relação ao Orçamento Global; 
o) Recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Básico e Valorização do Magistério - FUNDEB. 
 

III – Mensagem contendo uma análise da conjuntura econômica e as 
implicações sobre a proposta orçamentária; 

§ 1° - No projeto de Lei Orçamentária, as receitas e as despesas serão 
orçadas em moeda nacional segundo os preços vigentes em junho de 2022. 

 
§ 2° - Na estimativa das receitas considerar-se-á a tendência do presente 

exercício, as perspectivas para arrecadação no exercício de 2023 e as disposições da 
Lei de Diretrizes Orçamentária. 

 
§ 3° - As despesas e as receitas do Orçamento Anual serão apresentadas de 

forma sintética e agregadas, evidenciando o “déficit” ou “superávit” corrente. 
 

Art. 7º - Constará no Projeto de Lei Orçamentária a estimativa da margem 
de expansão da despesa obrigatória de caráter continuado se houver despesas Corrente 
derivada de Lei, Medida Provisória ou Ato Administrativo Normativo que fixem para 
o Ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

§ 1° Em relação à criação ou aumento de despesa de que trata o artigo 17 da 
LRF deverá ser observado que os atos deverão ser instruídos com a estimativa de 
impacto orçamentário-financeiro no referido exercício e nos dois subsequentes, e 
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio e também deve haver a comprovação 
de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no § 1o do art. 4o da LRF e seus efeitos financeiros nos períodos seguintes 
devem ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesas. 

 
§ 2° Ainda em relação às despesas tratadas neste artigo deve-se considerar 

aumento permanente de receita o proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, cuja competência 
tributária é do próprio ente, bem como aumento permanente de receita, para efeito do 
§ 2o, do art. 17 da LRF, é a elevação do montante de recursos recebidos pelo ente, 
oriundos da elevação de alíquotas ou ampliação da base de cálculo de tributos que são 
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objeto de transferência constitucional, com base nos art.158 da Constituição Federal de 
1988. 

Art. 8° - No texto da Lei Orçamentária para o exercício de 2023 deverá 
constar autorização para abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 
50% (cinquenta por cento) ao total da receita prevista, assim como a autorização para 
realizar transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro. 

 
Art. 9° - O Orçamento Anual do município abrangerá os Poderes Legislativo 

e Executivo, podendo subdividir as Unidades Gestoras. 
 
Art. 10 - A Proposta Orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as 

disposições do art. 166, § 3° da Constituição Federal, devendo o orçamento ser 
devolvido para a consolidação e sanção do Poder Executivo na forma da Lei. 

 
Art. 11 - O Poder Executivo Poderá encaminhar mensagem ao Poder 

Legislativo para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, 
às Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual enquanto não iniciar a votação, na 
Comissão Específica. 
 

Seção III 
Da Classificação das Receitas e Despesas 

 
Art. 12 - Na Lei Orçamentária a discriminação da despesa, quanto a sua 

natureza, far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa 
e modalidade de aplicação (Art.6º - Portaria Interministerial nº 163 de 04 de maio de 
2001). 

§ 1° - As ajudas e doações a pessoa física, deverão processar-se de 
conformidade com Lei Municipal, que regulamenta a destinação de recursos para 
atender a pessoas carentes, visando suprir necessidades comuns e de baixo custo, 
estabelecendo critérios e a forma de comprovação. 

 
Art. 13 - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais 

integrarão os quadros de detalhamento da despesa. 
 
Art. 14 - A classificação da receita a ser adotada para o orçamento de 2023 

obedecerá às disposições do Anexo I da Lei Federal n° 4.320, atualizada pela portaria 
n° 163/2001 de suas alterações. 

Parágrafo Único – A Classificação orçamentária poderá ser alterada diante 
da superveniência de norma estabelecida pela União Federal. 

 
Art. 15 - Serão consideradas despesas irrelevantes ou de pequeno valor 

aquelas que não ultrapassem a contratação de obras, bens e serviços, os limites dos 
incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 
 

CAPÍTULO V 
DAS RECEITAS 

Seção Única 
 

Art. 16 - A execução da receita obedecerá às disposições das Seções I e II 
do Capítulo VI, artigos 11 a 14 e demais disposições da LC n° 101/2000, assim como 
a portaria 1.128 de 04 de novembro de 2021 STN. 

§ 1° - Na elaboração da proposta orçamentária para 2023 serão levados em 
consideração, para efeito de previsão de receita, os seguintes fatores: 

I – Efeitos decorrentes de alterações na legislação; 
II – Variações de índices de preços; 
III – Crescimento econômico; 
IV – Índice inflacionário. 
 
§ 2° - A reestimativa da receita por parte do Poder Legislativo só será 

permitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, nos termos do § 
1°, do art. 12 da LC N° 101/2000. 

 
Art. 17 – A concessão de incentivo ou benefício fiscal de natureza tributária 

da qual ocorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro, na forma prevista na LC N° 101/2000. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DESPESAS COM PESSOAL 

Seção Única 
 

Art. 18 – Os gastos com pessoal obedecerão às normas e limites 
estabelecidos nos art. 18° e 23° e demais disposições da LC N° 101/2000 e suas 
alterações. 

 
Art. 19 – O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias, após o 

encerramento de cada semestre o Relatório de Gestão Fiscal, explicitando, de forma 
individualizada, os valores de cada item considerado para efeito do cálculo das receitas 
líquidas e das despesas totais de pessoal, evidenciando o percentual das receitas 
comprometidas com pessoal. 

§ 1° - Para efeito do cálculo de que trata este artigo, entendem-se como 
despesas de pessoal, o somatório dos gastos do Município com ativos, inativos e os 
pensionistas, relativos a mandato eletivos, cargos, funções ou empregos, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens fixas e variáveis, 
subsídios, proventos de aposentadoria, pensões, inclusive adicionais, gratificações, 
horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas à entidade de previdência. 

 
§ 2° - As despesas de pessoal, para o atendimento das disposições da LC N° 

101/2000, serão apuradas somando-se a realizada no mês em referência com as dos 
onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

 
§ 3° - Cabe ao serviço de contabilidade fazer a apuração dos gastos 

referenciados nos § 1° e §2° deste artigo. 
 
Art. 20 – O Poder Executivo poderá conceder incentivo salarial aos 

profissionais de magistério, mediante abono ou outra denominação, conforme 
orientação do Ministério da Educação – MEC e Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação – FNDE, aonde este pagamento deve ser adotado em caráter excepcional 
e eventual, pago em parcelas esporádicas ou única, não se constituindo, pagamento 
habitual ou continuado. 

 
Art. 21 – A revisão da remuneração dos servidores e o subsídio, de que trata 

o inciso X, do art. 37 da Constituição Federal, com a redação dada pela EC n° 19/98, 
para o exercício de 2023, será autorizada por lei específica, observada a iniciativa de 
cada Poder, sempre na mesma data e sem distinção de índices, respeitados os limites 
constantes da LC N° 101/2000, devendo estar autorizado, também, obedecendo a 
legislação vigente, conceder reajuste aos Agentes Políticos e Secretariados, limitando 
ao estabelecido para os servidores municipais. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS TRANSFERÊNCIAS E SUBVENÇÕES 

Seção I 
Repasse de Recursos ao Poder Legislativo 

 
Art. 22 – Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pelo 

Poder Executivo, na data estabelecida no art. 168 da Constituição Federal, através de 
suprimento de fundos de conformidade com a Emenda Constitucional n° 25 de 14 de 
fevereiro de 2000, devendo o controle interno (Contadoria) da Câmara Municipal, 
consoante art. 74 da Constituição Federal, encaminhar os balancetes ao Poder 
Executivo, até o décimo dia útil do mês subsequente, para efeito de processamento 
consolidado. 
 

Seção II 
Repasse a Instituições Políticas e Privadas 

 
Art. 23 – Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2023, bem como 

em suas alterações, dotações a título de transferências de recursos orçamentários a 
Instituições privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao 
Município, a título de subvenções sociais e sua concessão dependerá, respeitadas as 
disposições da LC N° 101/2000, de formalização do instrumento de liberação de 
recursos e das regras do art. 116 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I – De que as entidades sejam de atendimento direto ao público, nas áreas 
de assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Municipal 
de Assistência Social – CMAS; 

II – De lei específica, autorizativa de subvenção; 
III – Da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que 

deverá ser encaminhada, pela entidade beneficiária, até o último dia útil do mês de 
janeiro do exercício subsequente, ao setor financeiro da Prefeitura, na conformidade do 
parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19/98 e das disposições da Resolução T.C. N° 09/2010 de 
21/07/2010, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba; 

IV – Da comprovação, por parte da instituição, do seu regular 
funcionamento, mediante atestado firmado por autoridade competente; 

V – Da apresentação dos respectivos documentos de constituição da 
entidade, até 31 de julho de 2022; 
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VI – Não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere à 
Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera de 
governo. 

Parágrafo único – Não constará na proposta orçamentária para o exercício 
de 2023 dotações para as entidades que não atenderem ao disposto nos incisos I, III, IV 
e V do presente artigo. 

 
Art. 24 – A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de recursos 

para o custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em 
situação que envolva claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os 
dispositivos constantes do artigo 62 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FISCALIZAÇÃO 

Seção I 
Da Limitação do Empenho 

 
Art. 25 – Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no 

“caput” do artigo 9°, e no inciso II do parágrafo 1° do artigo 31, todos da Lei 
Complementar n° 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à 
respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, podendo definir 
percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais. 

§ 1° - Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigações 
constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao pagamento dos 
serviços da dívida. 

 
§ 2° - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de 

que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 
I – Com pessoal e encargos sociais; 
II – Com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o 

dispositivo no artigo 45 da Lei Complementar n° 101/2000; 
 
Art. 26 – Até trinta dias após a publicação dos orçamentos o Poder 

Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal 
de desembolso. 

Seção II 
Do Controle Interno 

 
Art. 27 – Até a publicação de código de administração financeira própria, o 

Município adotará as normas e regulamentos do Código da Administração Financeira 
do Estado da Paraíba, respeitadas as disposições da legislação Federal em vigor. 

Parágrafo único - o Controle interno será exercido através da Secretaria de 
gestão e controladoria, cujas atribuições estão previstas na lei municipal. 
 

CAPÍTULO IX 
DAS VEDAÇÕES 

Seção Única 
Disposições Gerais 

 
Art. 28° – Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao 

patrimônio público a geração de despesas ou assunção de obrigação em desacordo com 
o art. 15 da LC n° 101/2000, quando desacompanhadas de estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos subseqüentes, 
bem como de declaração expressa do ordenador da despesa que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade 
com o plano plurianual. 
  

CAPÍTULO X 
DAS DÍVIDAS 

Seção I 
DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA 

Subseção I 
Dos Precatórios 

 
Art. 29 – Será consignada, no orçamento para o exercício de 2023, dotação 

específica para o pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de 
precatórios, na forma da legislação pertinente, observadas as disposições dos § 1° e §2° 
deste artigo. 

§ 1° - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura 
Municipal, até 1° de julho de 2022, serão incluídos na proposta orçamentária para o 
exercício de 2023, conforme determina o art. 100, § 1° da Constituição Federal. 

 

§ 2° - O Sistema de Controle Interno da Prefeitura registrará e identificará 
os benefícios dos precatórios, seguindo a ordem cronológica de suas exigências, através 
dos serviços de contabilidade. 

 
Subseção II 

Da Amortização e do Serviço da Dívida Fundada Interna 
 

Art. 30 – O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da 
Dívida Fundada Interna, inclusive decorrente de assunção de débitos para com órgãos 
previdenciários, no Setor de Contabilidade, para efeito de acompanhamento. 

 
Art. 31 – O resgate das parcelas da dívida, bem como os encargos, obedecerá 

à disposição da LC N° 101/2000 e suas alterações. 
 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I 
Dos Prazos 

 
Art. 32 – A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo para o 

exercício de 2023 será entregue ao Poder Executivo até 31 (trinta e um) de junho de 
2022 para efeito de compatibilização com as despesas do município que integrarão a 
proposta orçamentária, observadas as disposições do art. 29-A da CF, com a redação 
que lhe deu a emenda 25/2000, podendo, em decorrência de erro ou omissão, ser 
ajustado pelo Poder Executivo através da Contadoria Municipal, evidenciando os 
motivos. 
 

Dos Prazos 
 

Art. 33 – A proposta orçamentária do Município para exercício de 2023 será 
entregue ao poder Legislativo até o dia 30 de setembro de 2022, devendo ser devolvida 
para sanção com os respectivos autógrafos até 1º de dezembro do corrente ano, para 
que possa ser sancionada e publicada até 31 de dezembro. 

Parágrafo único – O Poder Legislativo Municipal não entrará em recesso 
enquanto não aprovar a proposta orçamentária para o exercício de 2023.  
  

Seção II 
Alterações na Legislação Tributária 

 
Art. 34 – Os projetos de lei relativos a alterações na legislação tributária, 

para vigorar no exercício de 2023, deverão ser encaminhados ao Poder Legislativo até 
novembro de 2022, devendo ser apreciado pelo Poder Legislativo antes do recesso 
parlamentar. 

 
Art. 35 - Ocorrendo alterações na legislação tributária, posteriormente ao 

encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual ao Poder Legislativo 
Municipal, que impliquem, acréscimo de arrecadação em relação à estimativa da receita 
constante da referida proposição, os recursos correspondentes deverão ser objeto de 
crédito adicional tendo por contrapartida o excesso de arrecadação proveniente de sua 
majoração, no decorrer do exercício financeiro de 2023. 

 
Art. 36 -  A concessão ou ampliação de incentivos, isenções e benefícios de 

natureza tributária ou financeira, somente poderão ser aprovadas caso indiquem a 
estimativa da renúncia de receita e as despesas, em igual valor, que serão anuladas, ou 
estar acompanhada de medidas de compensação no mesmo período por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo 
e majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

 
Art. 37 - Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual 

poderão ser considerados, os efeitos de alterações na legislação tributária, sobretudo, 
os decorrentes da revisão e/ou atualização do Código Tributário Municipal que possam 
vir a majorar tributos e demais rendas que constituam receita do Município de Sossego, 
a título de: 

I – Revisão e atualização do IPTU, a fim de aumentar a sua seletividade, de 
forma a obter um incremento proporcional na sua arrecadação real, em respeito ao 
princípio da progressividade com o objetivo de assegurar o cumprimento da função 
social da propriedade; 

II – Aprimoramento do mecanismo de lançamento do ITBI; 
III – Revisão das alíquotas incidentes na tributação das prestações de 

serviços de competência municipal (ISSQN); 
IV – Revisão e atualização de Taxas do Poder de Polícia ou pela Utilização 

de Serviços Públicos Específicos e Divisíveis; 
V – Atualização, mediante implantação da Contribuição de Melhorias 

decorrentes de obras públicas, com a finalidade de tornar exequível a sua cobrança; 
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VI – Atualização, mediante implantação da Contribuição para o Custeio do 
Serviço de Iluminação Pública (CIP), desinente de atividade administrativa plenamente 
vinculada, cuja finalidade é o financiamento do serviço de iluminação pública; 
 

Seção III 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 38 – O Poder Executivo poderá firmar convênios e/ou parcerias, com 

outras esferas de governo para desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, 
saúde e assistência social, bem como infraestrutura, saneamento básico, combate aos 
efeitos de alterações climáticas, promoção de atividades geradoras de empregos, bem 
como cooperação técnica e financeira para propiciar realização de atividades e/ou 
serviços com finalidades públicas. 

 
Art. 39 – A comunidade deverá participar de elaboração do orçamento do 

Município, oferecendo sugestões: 
I – Ao Poder Executivo, até 30 de julho do corrente ano, junto à Secretaria 

de Finanças; 
II – Ao Poder Legislativo, na comissão técnica, durante o período de 

tramitação da proposta orçamentária, respeitados os prazos e disposições legais e 
regimentais; 

III – Através de orçamento participativo. 
§ 1° - As emendas aos orçamentos indicarão, obrigatoriamente, a fonte de 

recursos e atenderão as demais exigências de ordem constitucional e 
infraconstitucional. 

Art. 40 – A prestação de contas anual do Município incluirá relatório de 
execução com a forma e os detalhes apresentados na lei orçamentária anual, além dos 
demonstrativos e balanços previstos na legislação federal e ainda nas Resoluções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. 

 
Art. 41 – O valor do Orçamento para o Poder Legislativo a ser incluído no 

Orçamento Global do Município, não poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete por 
cento), relativos ao somatório da receita tributária e das transferências, redação dada 
pela EC 58, de 2009, efetivamente realizada no exercício anterior. 

§ 1° - Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: 
I – Efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 
II – Não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 
III – Enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. 
 
§ 2° - Se o Poder Legislativo não encaminhar no prazo legal sua proposta 

orçamentária, será considerada como proposta a executada no orçamento vigente, tendo 
como base de referência, a execução relativa ao mês de junho, prevalecendo os 
acréscimos ou deduções concernentes a Créditos Especiais. 

 
Art. 42 – A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, 

constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de até 2% (dois 
por cento) da receita corrente liquida prevista para o exercício de 2023, para atender o 
dispositivo no inciso III, do art. 5º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 
de 2000, destinado ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos. 

 
Art. 43º – Se o projeto de Lei Orçamentária de 2023 não for sancionado até 

31 de dezembro de 2022, a programação nele constante poderá ser executada em cada 
mês até o limite de 1/12 (um doze avos) na forma proposta remetida à Câmara 
Municipal, até que a referida Lei seja sancionada. 

 
Art. 44 – O Poder Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 

e outras parcerias com os governos Federal e Estadual, através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta para a realização de obras ou serviços de competência 
ou não do Município. 

 
Art. 45 – No caso da ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão 

ou aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias 
aplicam-se as disposições contidas no art. 16 da LC nº 101/2000 e suas alterações. 

 
Art. 46 - Para fins do controle de custos dos produtos e serviços 

desenvolvidos e de avaliação dos resultados dos programas governamentais realizados, 
se necessário, poderão ser aprimorados os processos de contabilização de custos diretos 
e indiretos dos produtos e serviços executados, e os métodos e sistema de informação 
que possibilitem a aferição dos resultados pretendidos em comparação com as metas 
fixadas para cada programa no PPA . A alocação de Recursos na Lei do orçamento será 
feita de forma a proporcionar o controle de custos das ações e avaliações dos resultados 
de cada programa nas diversas áreas de governo, de acordo as metas estabelecidas no 

PPA. Conforme previstos no art. 4º, inciso I, alínea “e”, e no art. 50, § 3º, da Lei 
Complementar nº 101/2000 e suas alterações. 

 
Art. 47 – Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Sossego/PB, em, 20 de junho 2022. 
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LEI MUNICIPAL Nº 295/2022-GP. 

 
DISPÕE SOBRE: DESAFETA BENS MÓVEIS 
PERTENCENTES À CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOSSEGO, AUTORIZA AS RESPECTIVAS 
DOAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SOSSEGO, Estado da Paraíba, no uso 

de  
suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, no que 

couber aos demais normativos legais da espécie, FAZ SABER, que o Poder 
Legislativo Municipal, APROVOU, e ela sanciona a presente LEI: 

 
Art. 1º - Ficam desafetados os seguintes bens públicos móveis pertencentes 

à Câmara Municipal de Sossego/PB: 
I – Uma geladeira de marca Consul; 
II – Um fogão de marca Esmaltec. 
Parágrafo Único – A desafetação mencionada neste artigo se dá pelo fato de 

os supracitados bens terem se tornado inservíveis à Câmara Municipal de Sossego. 

 
Art. 2º - Fica autorizada a doação dos bens desafetados citados no art. 1° 

desta lei para as senhoras: 
I – Lúcia Carla Ferreira de Lima, portadora do RG 3611980 – 2ª via 

SSDS/PB e CPF 062.769.344-02; 
II – Alessandra Michely de Araújo Silva, portadora do RG 3606240 – 2ª via 

SSDS/PB e CPF 095.328.654-11. 
 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeita de Sossego/PB, em 20 de junho de 2022. 

 
 
 

DECRETO Nº 017/2022-GP. 

 
DISPÕEM SOBRE: DECRETA PONTO 

FACULTATIVO NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL E ADOTA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SOSSEGO, Estado da 

Paraíba, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, em harmonia às Constituições Federal e Estadual e, em conformidade aos 
demais normativos legais de regência; 

  
CONSIDERANDO as festividades alusivas a São João, cujas 

datas, neste ano ocorrem na quinta e sexta-feiras; 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica DECRETADO, PONTO FACULTATIVO no 

âmbito das repartições públicas do Poder Executivo Municipal, nos dias 
23/06/2022(quinta-feira) e 24/06/2022(sexta-feira), alusivos as comemorações ao 
Santo São João. 

Parágrafo Único. Excetuam-se da presente medida, a Unidade 
Mista de Saúde e o Conselho Tutelar, em razão da necessidade e da continuidade dos 
serviços prestados pelas referidas unidades administrativas, que funcionarão durante 
todo o período junino, em regime de plantão, atendimento, no que lhes couber e 
competir. 

 
Art. 2º. Este decreto entra em vigência na data de sua publicação. 
Registre-se, 
Publique-se, 
Dê-se ciência, 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Sossego, em 21 de junho de 

2022. 
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